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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os itens que se seguem, a respeito dos princípios

fundamentais.

51 Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa constituem

fundamentos da República Federativa do Brasil.

52 A Constituição Federal de 1988 (CF) não prevê expressamente

o princípio da concessão de asilo político.

Acerca dos direitos e garantias fundamentais estabelecidos na CF,

julgue os itens seguintes.

53 O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os

maiores de sessenta anos de idade.

54 O trabalhador aposentado tem direito de permanecer filiado a

seu sindicato e, fazendo-o, pode ser votado nas eleições para

a direção da organização.

55 Considera-se brasileiro naturalizado o estrangeiro de qualquer

nacionalidade casado com brasileiro nato por mais de cinco

anos.

Considerando o disposto na CF acerca da administração pública,

julgue os itens subsecutivos.

56 Os valores do benefício previdenciário de servidor público

afastado da administração direta, autárquica e fundacional para

o exercício de mandato eletivo serão determinados como se ele

estivesse em exercício.

57 A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para

idosos e pessoas portadoras de deficiência, definindo os

critérios de sua admissão.

Julgue os itens a seguir, no que se refere ao Poder Judiciário.

58 Conforme a CF, o Tribunal Superior do Trabalho e as juntas de

conciliação e julgamento são órgãos da justiça do trabalho.

59 Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar,

originariamente, nos crimes comuns e nos de responsabilidade,

os membros dos conselhos ou tribunais de contas dos

municípios.

60 Os tribunais regionais federais são compostos por pelo menos

sete juízes, nomeados pelo presidente da República entre

brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos

de idade.

Em relação ao Poder Executivo, julgue os itens subsequentes.

61 Enquanto não sobrevier sentença condenatória referente a

infrações comuns, o presidente da República não poderá ser

preso, ressalvadas as hipóteses de prisão em flagrante por

crime inafiançável.

62 Se, após admissão da Câmara dos Deputados, for recebida

denúncia de crime comum no Supremo Tribunal Federal contra

o presidente da República, este ficará suspenso de suas

funções.

Considerando que o presidente de determinado TRT tenha nomeado

sua esposa, ocupante de cargo de provimento efetivo do próprio

TRT, para exercer função de confiança diretamente vinculada a ele,

julgue o item a seguir.

63 Nessa situação hipotética, o presidente do TRT poderá

responder por ato de improbidade administrativa, estando

sujeito, respeitados os requisitos legais, a medida cautelar

consistente na declaração de indisponibilidade de seus bens.

Em relação aos poderes administrativos, à organização do Estado

e aos atos administrativos, julgue os itens seguintes.

64 Considere que, no exercício do poder discricionário,

determinada autoridade indique os motivos fáticos que

justifiquem a realização do ato. Nessa situação, verificando-se

posteriormente que tais motivos não existiram, o ato

administrativo deverá ser invalidado.

65 Entre as entidades da administração indireta e os entes

federativos que as instituíram ou que autorizaram sua criação

inexiste relação de subordinação, havendo entre eles relação de

vinculação que fundamenta o exercício do controle finalístico

ou tutela.

Considere que um servidor estável, tendo desrespeitado, na

presença dos seus colegas de serviço, uma ordem direta, pessoal e

legítima de seu superior hierárquico, abandone o cargo. Com base

nessa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos.

66 Mesmo diante da gravidade da infração e da notoriedade da

conduta, a exoneração do servidor, de ofício, por abandono de

cargo viola os princípios da legalidade e da ampla defesa,

conforme entendimento do STJ.

67 Instaurado procedimento administrativo disciplinar para apurar

a infração, caso o servidor, devidamente notificado, não

apresente defesa no prazo legal, ser-lhe-ão declarados os

efeitos da revelia, reputando-se como verdadeiros os fatos a ele

imputados.

Considere que a União, mediante decreto, crie uma secretaria

vinculada ao Ministério dos Esportes, com prazo de extinção

definido e com competência para atuar nos grandes eventos

esportivos que ocorrerão no Brasil nos próximos anos. Com base

nessa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

68 Independentemente do caráter transitório da secretaria, será

vedada a criação de cargos de provimento em comissão para o

exercício de atribuições eminentemente técnicas.

69 A referida secretaria será considerada um órgão simples, em

razão de seu caráter transitório.
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Julgue os itens a seguir, com relação aos serviços públicos.

70 Sendo a participação dos usuários um dos novos postulados do

serviço público, a eles é garantido o direito de acesso amplo

aos registros administrativos e às informações sobre atos de

governo que envolvam a segurança do Estado.

71 O contrato de concessão de serviço público poderá ser

rescindido por iniciativa da concessionária, sem intervenção

judicial, no caso de inadimplemento contratual pelo poder

concedente, por período ininterrupto de noventa dias.

A respeito do procedimento administrativo, do controle judicial da

administração pública e da responsabilidade civil do Estado, julgue

os itens seguintes.

72 Em se tratando de atribuição delegada, a autoridade coatora,

para fins de interposição de mandado de segurança, será a

autoridade delegante.

73 Caso uma empresa pública federal não tenha recursos

suficientes para o adimplemento de indenização derivada da

prática de ato ilícito, a União responderá subsidiariamente pela

referida obrigação.

74 O princípio da oficialidade impõe à autoridade administrativa

competente a obrigação de impulsionar os processos

administrativos, para resolver adequadamente as questões,

podendo essa autoridade, inclusive, produzir provas para

proteger o interesse dos administrados.

No que diz respeito à interpretação das leis, às pessoas naturais e

jurídicas e ao domicílio, julgue os próximos itens.

75 Têm domicílio necessário o incapaz, o marítimo e o preso.

76 Adotando-se o método lógico de interpretação das normas,

deve ser examinado cada termo utilizado na norma, isolada ou

sintaticamente, de acordo com as regras do vernáculo.

77 São considerados absolutamente incapazes aqueles que,

mesmo não sendo portadores de doença ou deficiência mental,

encontrem-se em estado de paralisia total e temporária.

78 A fundação de direito privado pode ser criada por instrumento

particular com dotação especial de bens livres e finalidade

específica.

79 Conforme entendimento pacificado do STJ, a inscrição

indevida do nome da pessoa jurídica em cadastro de proteção

ao crédito enseja dano moral presumido.

Considerando que A ajuíze contra B ação postulando os pedidos

X, Y e Z, com base na situação fática F, julgue os itens

subsecutivos.

80 Considerando-se entendimento do STJ, na hipótese de a

demanda envolver discussão de direito administrativo e B ser

um município, os efeitos da revelia serão afastados no caso de

B não oferecer contestação.

81 Para a solução da lide, pode o juiz, a pedido da parte,

determinar a inversão do ônus da prova, conforme apreciação

dos aspectos de verossimilhança da alegação e da

hipossuficiência, preferencialmente na fase de saneamento do

processo, por se tratar de regra de instrução e não de

julgamento.

82 B poderá reconvir no mesmo processo se a reconvenção for

conexa com a ação principal ou com o fundamento da defesa,

devendo o juiz julgar em sentenças diversas a ação principal e

a reconvenção.

83 De acordo com o princípio iura novit curia, o juiz pode

proferir sentença a favor de A de natureza diversa dos pedidos

X, Y e Z.

84 O recurso cabível contra decisão que acolhesse integralmente

os pedidos de A seria a apelação, salvo se um dos pedidos

tivesse sido deferido mediante antecipação de tutela proferida

em sentença. 

85 Incumbiria exclusivamente a B alegar a suspeição do juiz, por

intermédio da exceção.

Considere que C tenha proposto ação de indenização em face de D,

pleiteando a quantia de R$ 50.000,00 a título de danos materiais e

R$ 100.000,00 a título de danos morais, e que o juiz tenha julgado

os pedidos parcialmente procedentes, tendo condenado D ao

pagamento integral do valor pleiteado a título de danos materiais e

considerado a ausência de prova do abalo moral. Com base nessa

situação, julgue os itens que se seguem.

86 D poderá impugnar o cumprimento da sentença sob o

argumento de que o título é inexigível em razão de a

interpretação dada à lei ser incompatível com a Constituição

Federal de 1988, consoante entendimento do STF.

87 Se a decisão judicial tiver sido embasada em texto legal que

receba interpretação controvertida nos tribunais, será cabível

a ação rescisória, conforme entendimento do STF.

88 Conforme entendimento do STJ, admite-se que C requeira

medida cautelar de sequestro, para a satisfação de seu crédito.

89 Caso C seja menor de 16 anos de idade, ele terá tanto

legitimidade para a causa quanto legitimidade para o processo.

90 Caso tanto D quanto C desejem interpor recurso contra a

decisão do juiz, deverão fazê-lo por meio de espécies recursais

distintas, uma para o autor e outra para o réu.

91 Caso D efetue pagamento de R$ 30.000,00 no prazo de 15 dias

da intimação para o cumprimento da sentença, a multa de dez

por cento incidirá sobre o restante da condenação, ou seja,

sobre R$ 20.000,00.
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Julgue os próximos itens, relativos aos direitos trabalhistas.

92 Considere que um trabalhador tenha ajuizado reclamação

trabalhista contra decisão de seu empregador, argumentando

que a empresa deveria retomar a concessão de intervalo

intrajornada e o fornecimento da refeição que eram

anteriormente fornecidas aos seus empregados. Nessa situação,

é correto afirmar que o pedido do empregado é adequado, pois,

como tais vantagens foram instituídas pela própria empresa,

por mútuo consentimento, elas são incorporadas aos contratos

de trabalho.

93 A jornada máxima de seis horas diárias de trabalho,

estabelecida por norma constitucional para o regime de

revezamento ininterrupto de turnos, pode, por meio de

convenção ou acordo coletivo, ser majorada para oito horas

diárias, devendo-se a sétima e a oitava horas serem pagas como

horas extraordinárias.

94 A suspensão que ultrapassar o prazo de trinta dias consecutivos

é considerada rescisão injusta do contrato de trabalho por

culpa do empregador, portanto são devidas, ao empregado, as

verbas rescisórias normais.

95 O direito de reclamação dos créditos trabalhistas prescreve no

prazo de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até

o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho,

salvo em relação à reclamação dos créditos não recolhidos do

FGTS, que poderá ser proposta no prazo de trinta anos.

No que se refere à remuneração do empregado, julgue os itens a

seguir.

96 As férias do empregado devem ser remuneradas em dobro caso

sua concessão ultrapasse o período de doze meses

subsequentes ao do período aquisitivo.

97 Considere que um empregado tenha sido designado para

substituir sua chefa durante o período de licença-maternidade.

Durante esse período, esse empregado recebeu o mesmo

salário da chefa substituída. No entanto, ao final do prazo da

licença, a chefa pediu demissão, tendo o empregado sido

convidado a assumir a chefia de forma definitiva, porém com

a remuneração menor que recebia anteriormente à substituição

temporária. Nessa situação, é correto afirmar que a substituição

definitiva do cargo não obriga a empresa a pagar salário igual

ao do seu antecessor.

Com base nas normas de segurança e medicina do trabalho, julgue

os seguintes itens.

98 O objetivo da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes

(CIPA), instituída no Brasil por recomendação da Organização

Internacional do Trabalho (OIT), é a prevenção de acidentes e

doenças decorrentes do trabalho.

99 A partir da data de seu pagamento, os adicionais de

insalubridade e de periculosidade são incorporados

definitivamente à remuneração do empregado, visto que a

percepção desses adicionais constitui um direito adquirido.

Julgue os itens subsequentes, relativos aos princípios e aos

institutos reguladores das relações coletivas do trabalho.

100 Não ofende norma constitucional cláusula constante de acordo,

convenção coletiva ou sentença normativa que estabeleça

contribuição obrigatória, a trabalhadores não filiados, em favor

de entidade sindical, a título de taxa para custeio do sistema

confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento

sindical e outras da mesma espécie.

101 O princípio da liberdade sindical, previsto na Constituição

Federal (CF), garante a criação de entidades sindicais pelos

trabalhadores e empregadores sem interferência do Estado,

inclusive no que se refere à elaboração dos estatutos.

No que concerne à relação de emprego, julgue os próximos itens.

102 Em caso de aviso prévio trabalhado, a jornada de trabalho do

empregado deve ser reduzida em duas horas diárias ou o

empregador deve liberar o empregado do trabalho por sete dias

seguidos. No entanto, é cabível a negociação entre as partes

para substituição do período de jornada reduzida pelo

pagamento das horas correspondentes.

103 A pessoalidade, como um requisito que caracteriza a relação de

emprego, pressupõe que a prestação de serviços seja realizada

por pessoa física que não pode ser substituída por outra pessoa.

Assim, a finalidade da prestação de serviços realizada por

pessoa jurídica de um único sócio ou sociedades unipessoais

é unicamente fraudar a legislação trabalhista. 
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No que se refere ao direito processual do trabalho, julgue os itens

a seguir.

104 Compete ao juiz titular da vara do trabalho a indicação do

diretor de secretaria da vara, preferencialmente entre bacharéis

em direito, salvo impossibilidade de atendimento a esse

requisito, cabendo ao presidente do respectivo tribunal

regional do trabalho nomeá-lo e empossá-lo.

105 Constitui prerrogativa processual dos membros do Ministério

Público do Trabalho o recebimento de intimação,

pessoalmente, nos autos em qualquer processo e grau de

jurisdição nos feitos em que tiver de oficiar.

106 Conforme jurisprudência sumulada do TST sobre o instituto do

jus postulandi, previsto no art. 791 da CLT, essa prerrogativa

das partes limita-se às varas do trabalho e aos tribunais

regionais do trabalho.

107 Segundo a jurisprudência sumulada do TST, caso uma

notificação ou intimação seja recebida, por via postal, no

sábado, a contagem do prazo para a parte notificada adotar as

medidas que entender pertinentes se iniciará no dia

subsequente ao primeiro dia útil imediatamente posterior ao

sábado.

108 Ainda que a CF disponha que a constituição, investidura,

jurisdição, competência, garantias e condições de exercício dos

órgãos da justiça do trabalho deva ser realizada por lei, cada

tribunal regional do trabalho, no âmbito de sua jurisdição e

mediante ato próprio, pode alterar e estabelecer a competência

territorial de suas varas do trabalho, inclusive transferindo-lhe

a sede de um município para outro, com o objetivo de agilizar

a prestação jurisdicional.

Julgue os seguintes itens, à luz dos dispositivos legais e da

jurisprudência consolidada do TST.

109 Em caso de execução contra a fazenda pública, admite-se o

sequestro de verbas públicas se houver preterição do direito de

precedência do credor, não se equiparando a essa hipótese o

não pagamento do precatório até o final do exercício, se

incluído no orçamento.

110 Para os efeitos da impenhorabilidade de bem de família, se o

casal ou a entidade familiar for possuidor de vários imóveis

utilizados como residência, a impenhorabilidade recairá sobre

o imóvel (utilizado como residência) indicado pelo devedor,

desde que o valor dos demais seja suficiente para garantir a

dívida.

111 A CLT concede ao credor a preferência de adjudicar e

transferir para o seu patrimônio, por preço igual ao maior lance

oferecido pelo pretenso arrematante, o bem do executado

objeto de alienação em hasta pública.

112 A nulidade de determinado ato pronunciada por juiz ou

tribunal do trabalho estende-se a todos os demais atos

subsequentes. 

113 De acordo com o CPC — aplicável à espécie por força do

art.769 da CLT —, os embargos de terceiro são recebidos no

efeito devolutivo.

Acerca de custas e emolumentos e de recursos no processo do

trabalho, julgue os próximos itens.

114 Na fase de execução do processo do trabalho, não cabe recurso

de revista na hipótese de divergência entre a decisão recorrida

e decisões de outros tribunais regionais do trabalho quanto à

interpretação de legislação infraconstitucional ou na hipótese

de a decisão recorrida ofender literal disposição de lei

ordinária, sendo cabível, entretanto, se a decisão prolatada

ofender direta e literalmente o comando sentencial que

transitou em julgado.

115 Conforme o disposto na CLT, na fase de conhecimento, não

havendo recurso, as custas processuais serão pagas sempre

pelo vencido, após o trânsito em julgado da decisão. Já na fase

de execução, se devidas, as custas serão sempre de

responsabilidade do executado e pagas ao final.

Julgue os itens que se seguem, acerca do regime de previdência

complementar (Lei Complementar n.º 109/2001).

116 Os planos de benefícios devem prever, entre outros institutos,

a portabilidade do direito acumulado pelo participante para

outro plano.

117 As entidades de previdência complementar podem, na forma

da lei, contratar operações de resseguro para garantir

compromissos assumidos junto aos participantes e assistidos de

planos de benefícios.

No que se refere à previdência complementar privada, julgue o item

abaixo.

118 Os municípios, sempre que oportuno, podem aportar recursos

a entidades de previdência privada de caráter complementar.

Julgue os itens seguintes, relativos aos benefícios do regime geral

de previdência social.

119 Considere que um indivíduo, antes de aderir ao regime geral de

previdência social, estivesse enfermo de uma moléstia

incapacitante para o trabalho. Nessa situação, se não tiver

havido posterior progressão ou agravamento da enfermidade,

tal doença não dará a esse indivíduo o direito de obter a

aposentadoria por invalidez.

120 As professoras, após vinte e cinco anos de efetivo magistério,

têm direito à aposentadoria por tempo de serviço, com renda

mensal correspondente à totalidade de seu salário-benefício.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

Suponha que advogados de uma banca de advocacia tenham dado gratificações a oficial de justiça

em face de cumprimento preferencial de mandados judiciais referentes a processos que envolviam alguns

de seus clientes. Tais valores eram pagos após o efetivo cumprimento dos mandados.

Em face dessa situação hipotética, responda, à luz do entendimento do STJ, se o pagamento de valores indevidos por particulares a oficiais

de justiça para o cumprimento preferencial de mandados enseja ato de improbidade administrativa [valor: 7,00 pontos], explicitando, de

acordo com o STF, a natureza jurídica do ilícito de improbidade [valor: 6,00 pontos]. Indique ainda, de modo fundamentado, o poder

da administração pública resultante do ato praticado pelo respectivo oficial [valor: 6,00 pontos].
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